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RECOMENDAÇÃO ÉTICA DA APMT 01/16  

de 22/08/2016 

 

As questões mencionadas na elaboração 

dessa Recomendação permitem nos  concluir 

que o Médico do Trabalho não pode, sem o 
consentimento do paciente, revelar o 
conteúdo do prontuário ou ficha médica, 
mesmo que as informações sejam 
destinadas, exclusivamente, ao Médico 
Perito da Previdência Social. 



RECOMENDAÇÃO ÉTICA DA APMT 01/16  

de 22/08/2016 
 

Por isto, recomendamos que, na elaboração das contestações 

administrativas, sejam utilizadas somente informações que permitam 

ao perito do INSS  analisar  as condições e os ambientes de trabalho, 

de modo a  contribuir   para descaracterização do nexo, se não houver a exposição 

ocupacional. 

 

Estas informações poderão ser prestadas por meio de programas pertinentes às 

condições dos ambientes de trabalho ou ao controle médico de saúde 

ocupacional, de caráter legal. 

 

Mesmo utilizando na argumentação elementos que respeitem o sigilo, o profissional 

deve avaliar o comprometimento que o ato pode gerar na relação com os 

trabalhadores e seus representantes internos e externos à empresa. 

 



Olhares do Médico do Trabalho 
  

Cuidador da saúde do trabalhador; 
 

Docente ou agente de órgãos de fiscalização 

dos ambientes e condições de trabalho; 
 

Investigador da relação de causalidade entre 

o trabalho e o adoecimento do trabalhador. 

 

Perícia Médica Judicial 



CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA 
Capítulo  - SIGILO PROFISSIONAL 

É vedado ao médico: 

Art. 73. Revelar fato de que tenha conhecimento em virtude do 

exercício de sua profissão, salvo por motivo justo, dever legal ou 

consentimento, por escrito, do paciente.  

 

Parágrafo único. Permanece essa proibição: a) mesmo que o fato 

seja de conhecimento público ou o paciente tenha falecido; b) 

quando de seu depoimento como testemunha. Nessa hipótese, o 

médico comparecerá perante a autoridade e declarará seu 

impedimento; c) na investigação de suspeita de crime, o médico 

estará impedido de revelar segredo que possa expor o paciente a 

processo penal. 

 

Art. 76. Revelar informações confidenciais obtidas quando do 

exame médico de trabalhadores, inclusive por exigência dos 

dirigentes de empresas ou de instituições, salvo se o silêncio puser 
em risco a saúde dos empregados ou da comunidade. 



PARECER CFM nº 13/16 

 

Nos casos de contestação de Nexo Técnico 

Epidemiológico Previdenciário (NTEP), na pessoa 

do médico perito. O médico perito não pode ter 
acesso ao prontuário do funcionário (paciente) e 
expor o sigilo contido no mesmo, principalmente 
quando este for para contestar interesse do 
funcionário. Deve o responsável pelo prontuário 

resguardar as informações contidas no mesmo e não 

pela sua exposição, estando o médico impedido de 

revelar sigilo que exponha o paciente. 



PARECER CFM nº 3/17 de 13/02/17 
 

 

O médico do trabalho não está impedido de 

fundamentar a contestação ao nexo técnico 

epidemiológico previdenciário (NTEP) com 

critérios científicos e dados do prontuário do 

trabalhador, especificamente atinente ao 

caso. (Modifica o entendimento exarado no 

Parecer CFM nº 13/2016)  



DISCUSSÃO ATUAL 
 

 

Legalidade do Parecer 

Jurídica 
 

Recomendação independente do 

Parecer Jurídico 

Relação de confiança 

Risco Justiça Comum 

 


